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A decisão final, e a fundamentação apresentada por cada elemento 
do júri, fazem parte integrante da ata.

Nos termos do disposto no ponto 8 do Despacho n.º 18079/2010, a 
notificação dos candidatos é efetuada por uma das seguintes formas:

a) Mensagem de correio eletrónico com recibo de entrega de noti-
ficação;

b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal,
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República informando 

da afixação nos locais de estilo na Universidade de Coimbra do ato a 
notificar e da publicitação na página eletrónica da Universidade desse 
mesmo ato.

VI — Ordenação e metodologia de votação:
1 — Quando o debate sobre os vários candidatos em presença, tiver 

permitido que todos os membros do júri estabilizem uma seriação dos 
candidatos, cada um deles apresenta, num documento escrito que será 
anexado à ata, a sua proposta de ordenação estrita dos candidatos, de-
vidamente fundamentada nos termos do ponto IV.

Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a ordenação 
que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

2 — A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos 
votos, fica colocado em primeiro lugar. Se tal não acontecer, são retira-
dos todos os candidatos que tiveram zero votos e é também eliminado 
o candidato menos votado na primeira votação que tenha obtido, pelo 
menos, um voto. No caso de haver mais do que um candidato na posição 
de menos votado com pelo menos um voto, faz -se uma votação apenas 
sobre esses que ficaram empatados em último, para decidir qual eliminar. 
Para esta votação os membros do júri votam no candidato que está mais 
baixo na sua seriação; o candidato com mais votos é eliminado. Se nesta 
votação persistir empate entre dois ou mais candidatos, o presidente do 
júri decide qual o candidato a eliminar, de entre eles.

Depois desta eliminação volta -se à primeira votação, mas apenas com 
os candidatos restantes. O processo repete -se até um candidato obter 
mais de metade dos votos para o primeiro lugar.

3 — Retirado esse candidato, repete -se todo o processo para o se-
gundo lugar, e assim sucessivamente, até se obter uma lista ordenada 
de todos os candidatos.

VII — Júri do concurso:
Presidente: Professor Doutor Luís José Proença de Figueiredo Neves, 

Diretor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra e Professor Catedrático no Departamento de Ciências da Terra 
da mesma Faculdade.

Vogais:
Prof. Doutor Vítor Manuel Oliveira da Silva, Professor Associado na 

Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto;
Prof. Doutor Mário Augusto Bismarck Paupério de Almeida Professor 

Associado na Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto;
Professora Doutora Maria João Gamito, Professora Catedrática da 

Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa;
Prof. Doutor José António Oliveira Bandeirinha, Professor Associado 

no Departamento de Arquitetura da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra;

Professor Doutor Fernando Amílcar Bandeira Cardoso, Professor 
Catedrático no Departamento de Engenharia Informática da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Para constar se lavrou o presente Edital, que vai ser afixado na Porta 
Férrea, publicado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de 
Emprego Público (BEP) e nos sítios da Internet da Universidade de 
Coimbra e da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. (Eracarrers), 
em língua portuguesa e inglesa.

15 de dezembro de 2014. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel 
Monteiro de Carvalho e Silva.
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 15577/2014
Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 45.º -A do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, 
de 25 de junho, e 230/2009, de 14 de setembro, com a retificação 
n.º 81/2009, de 27 de outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 

de agosto, que aprova o regime jurídico dos graus e diplomas do ensino 
superior (RJGDES), o órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino superior deve aprovar as normas referentes 
à creditação;

Considerando a necessidade de atualizar e harmonizar as regulamen-
tações internas relativas ao regime de creditação e integração curricular 
de experiências profissionais e formações académicas na Universidade 
de Lisboa;

Considerando que, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 26.º 
dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), aprovados pelo 
Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.ª série — n.º 77, de 19 de abril, compete ao Reitor aprovar os 
regulamentos e os documentos orientadores necessários ao adequado 
funcionamento da Universidade;

Ouvida a Comissão para os Assuntos Científicos do Senado, determino:
1 — A aprovação do Regulamento de Creditação e Integração Curricu-

lar de Experiências Profissionais e Formações Académicas da Universi-
dade de Lisboa, o qual vai publicado em anexo ao presente Despacho;

2 — O Regulamento de Creditação e Integração Curricular de For-
mações Académicas e Profissionais da Universidade de Lisboa entra 
em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

3 — É revogado o Regulamento do processo de creditação da expe-
riência profissional e da formação dos estudantes da Universidade de 
Lisboa, Despacho n.º 18080/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série — n.º 234, de 3 de dezembro.

4 — É revogado o Regulamento de Creditação e Integração Curricular 
de Formações Académicas e Profissionais da Universidade Técnica de 
Lisboa, Despacho n.º 4356/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série — n.º 59, de 25 de março.

5 de dezembro de 2014. — O Reitor, António Cruz Serra.

Regulamento de Creditação e Integração Curricular 
de Experiências Profissionais e Formações 

Académicas da Universidade de Lisboa

Artigo 1.º
Objeto

De acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 45.º -A do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, 
de 25 de junho, e 230/2009, de 14 de setembro, com a retificação 
n.º 81/2009, de 27 de outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto, que aprova o Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do 
Ensino Superior (RJGDES), o presente regulamento estabelece as nor-
mas relativas à creditação de experiências profissionais e formações 
académicas na Universidade de Lisboa (ULisboa).

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende -se por:
a) Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior 

(RJGDES) — Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pe-
los Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, e 230/2009, de 14 
de setembro, com a retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e pelo 
Decreto—Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

b) Unidade curricular — a unidade de ensino com objetivos de for-
mação próprios que é objeto de inscrição administrativa e de avaliação 
traduzida numa classificação final;

c) Crédito — a unidade de medida do trabalho do estudante sob todas 
as suas formas, designadamente sessões de ensino de natureza coletiva, 
sessões de orientação pessoal de tipo tutorial, estágios, projetos, trabalhos 
no terreno, estudo e avaliação, nos termos do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro;

d) Escala portuguesa de classificação — a escala numérica inteira 
de 0 a 20, em que se considera a aprovação para uma classificação não 
inferior a 10 e a reprovação para uma classificação inferior a 10, de 
acordo com o estipulado no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 
22 de fevereiro;

e) Plano de estudos de um curso — o conjunto organizado de unidades 
curriculares em que um estudante deve obter aprovação para:

i) a obtenção de um determinado grau académico;
ii) a conclusão de um curso não conferente de grau;
iii) a reunião de uma parte das condições para obtenção de um deter-

minado grau académico.

f) Mesmo curso — os cursos que, de acordo com a Portaria n.º 401/2007 
de 5 de abril, tem idêntica designação e conduzem à atribuição do mesmo 
grau ou os cursos com designações diferentes mas situados na mesma 
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área científica, tendo objetivos semelhantes, ministrando uma formação 
científica similar e conduzindo:

i) à atribuição do mesmo grau;
ii) à atribuição de grau diferente, quando tal resulte de um processo 

de modificação ou adequação entre um ciclo de estudos conducente ao 
grau de bacharel e um ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado 
ou entre um ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado e um 
ciclo de estudos integrado de mestrado.

g) Cursos de Especialização Tecnológica (CET) — cursos regulados 
pelo Decreto -Lei n.º 88/2006 de 23 de maio, e que consistem em forma-
ções pós -secundárias, não superiores, que visam conferir qualificação 
profissional de nível 4;

h) Cursos Técnicos Superiores Profissionais (CTSP) — cursos re-
gulados pelo Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de março, e que consistem 
em formações que conferem uma qualificação de nível 5 do Quadro 
Nacional de Qualificações;

i) Estabelecimento de acolhimento — o estabelecimento de ensino, 
nacional ou estrangeiro, em que o estudante em mobilidade frequenta 
parte de um curso superior;

j) Estabelecimento de origem — o estabelecimento de ensino, nacional 
ou estrangeiro, em que se encontra matriculado e inscrito o estudante 
em mobilidade;

k) Estudante em mobilidade — o estudante matriculado e inscrito 
num estabelecimento de ensino superior e curso que realiza parte desse 
curso noutro estabelecimento de ensino superior;

l) Mudança de curso — o ato pelo qual um estudante se inscreve em 
curso (de 1.º ciclo ou de mestrado integrado) diferente daquele em que 
praticou a última inscrição, no mesmo ou noutro estabelecimento de 
ensino superior, tendo havido ou não interrupção de inscrição num curso 
superior, de acordo com a Portaria n.º 401/2007 de 5 de abril;

m) Transferência — o ato pelo qual um estudante se inscreve e ma-
tricula no mesmo curso (de 1.º ciclo ou de mestrado integrado) em 
estabelecimento de ensino superior diferente daquele em que está ou 
esteve matriculado, tendo havido ou não interrupção de inscrição num 
curso superior, de acordo com a Portaria n.º 401/2007 de 5 de abril;

n) Reingresso — o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção 
dos estudos num determinado curso (de 1.º ciclo ou de mestrado inte-
grado) e estabelecimento de ensino superior, se matricula no mesmo 
estabelecimento e se inscreve no mesmo curso ou em curso que lhe tenha 
sucedido, de acordo com a Portaria n.º 401/2007 de 5 de abril;

o) Boletim de registo académico — documento emitido ao estudante 
que realizou ou vai realizar parte de um curso superior como estudante 
em mobilidade, previsto no Decreto -Lei n.º 42/2005 de 22 de fevereiro, 
onde consta para cada unidade curricular em que o estudante obteve 
aprovação:

i) a denominação;
ii) o número de créditos que atribui;
iii) a classificação segundo o sistema de classificação legalmente 

aplicável;
iv) a classificação segundo a escala europeia de comparabilidade de 

classificações.

p) Contrato de estudos — contrato celebrado entre o estabelecimento 
de ensino de origem, o estabelecimento de ensino de acolhimento e o 
estudante em mobilidade, formalizado no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 
22 de fevereiro, e que inclui obrigatoriamente:

i) as unidades curriculares que o estudante iraì frequentar no estabe-
lecimento de ensino de acolhimento, a língua em que são ministradas e 
avaliadas e o número de créditos que atribuem;

ii) as unidades curriculares do estabelecimento de ensino de origem 
cuja aprovação é substituída pela aprovação nas unidades curriculares 
do estabelecimento de ensino de acolhimento e o número de créditos 
que atribuem em caso de aprovação;

iii) os critérios que o estabelecimento de origem adotará na conversão 
das classificações das unidades curriculares em que o estudante obteve 
aprovação no estabelecimento de acolhimento;

iv) o intervalo de tempo em que decorrerá a frequência do estabele-
cimento de ensino de acolhimento.

q) Suplemento ao diploma — documento complementar do diploma 
que:

i) descreve o sistema de ensino superior português e o seu enquadra-
mento no sistema educativo aÌ data da obtenção do diploma;

ii) caracteriza a instituição que ministrou o ensino e que conferiu o 
diploma;

iii) caracteriza a formação realizada (grau, área, requisitos de acesso, 
duração normal, nível) e o seu objetivo;

iv) fornece informação detalhada sobre a formação realizada e os 
resultados obtidos.

Artigo 3.º
Creditação

1 — Tendo em vista o prosseguimento de estudos para a obtenção de 
grau académico ou diploma, tal como previsto no RJGDES, os órgãos 
estatutariamente competentes das Escolas da ULisboa:

a) Creditam nos seus ciclos de estudos a formação realizada no âmbito 
de outros ciclos de estudos superiores em estabelecimentos de ensino su-
perior nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização 
decorrente do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

b) Creditam nos seus ciclos de estudos a formação realizada no âmbito 
dos cursos de especialização tecnológica (CET) e dos cursos técnicos 
superiores profissionais (CTSP);

c) Reconhecem, através da atribuição de créditos, competências não 
abrangidas pelas alíneas anteriores, nomeadamente resultantes de outra 
formação, experiência profissional ou vivencial.

2 — A creditação tem em consideração o nível dos créditos e o do-
mínio científico onde foram obtidos.

3 — Não podem ser creditadas partes de unidades curriculares.
4 — O número de créditos a realizar para obtenção do grau académico 

não pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário 
para a obtenção do grau e o valor creditado.

Artigo 4.º
Requerimento

1 — A creditação é requerida para um curso em funcionamento, sendo 
o requerimento dirigido ao Presidente ou Diretor da Escola.

2 — Podem requerer a creditação os estudantes matriculados no curso 
para o qual é requerida a creditação.

3 — Os requerimentos de creditação devem ser efetuados nos prazos 
definidos pelos órgãos estatutariamente competentes.

4 — Os pedidos de creditação estão sujeitos ao pagamento de taxa não 
reembolsável, de acordo com a tabela de emolumentos aplicável.

5 — Estão isentos de requerimento e taxas os processos de creditação 
de formação realizada no âmbito de programas de mobilidade inseridos 
no ciclo de estudos em que o estudante se encontra matriculado.

Artigo 5.º
Regulamento de Creditação

1 — Em cada Escola poderá ser constituída uma Comissão de Cre-
ditação, responsável pela elaboração das propostas de creditação ou de 
recusa de creditação.

2 — As propostas da Comissão de Creditação, caso exista, serão 
sempre objeto de homologação por parte do Conselho Científico da 
Escola, de acordo com o regulamento aprovado para o efeito.

3 — O Regulamento de Creditação de cada Escola, aprovado pelo 
seu Conselho Científico e sujeito a homologação do reitor, fixa desig-
nadamente:

a) A composição e o modo de funcionamento de uma eventual Co-
missão de Creditação;

b) O modo de homologação por parte do Conselho Científico dos 
pedidos de creditação.

c) Os prazos para requerimento e tomada de decisão;
d) Os procedimentos de aceitação e recurso das decisões de credi-

tação.
Artigo 6.º

Limites à creditação
1 — No caso de ciclos de estudo, cujo plano de estudos contemple a 

existência de tese, dissertação, projeto final ou estágio, como definido 
nos artigos 20.º, n.º 1, alínea b), ou 31.º, n.os 1 e 2 do RJGDES, estas 
componentes não podem ser substituídas, sem qualquer procedimento 
adicional de avaliação, por outra formação no processo de creditação.

2 — A creditação resultante de atividades constantes do artigo 3.º, 
n.º 1, alínea c) é limitada a um número máximo de créditos correspon-
dente a 15 % do número total de créditos necessários para a obtenção 
do grau ou diploma, devendo existir uma relação inequívoca entre as 
competências comprovadas e as competências visadas pelas unidades 
curriculares às quais é atribuída a creditação.

3 — Para a conclusão de um plano de estudos do qual resulte a obten-
ção de um grau ou diploma, o número máximo de créditos resultantes 
de processos de creditação não poderá exceder 80 % do número total de 
créditos necessários para a obtenção do grau ou diploma, com exceção 
das creditações que tenham como base unidades curriculares do mesmo 
curso e da mesma instituição.

4 — Não é passível de creditação:
a) As formações a que se refere o artigo 45.º -B do RJGDES;
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b) A formação adicional a que se refere o artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

c) A formação complementar a que se refere o artigo 25.º do Decreto-
-Lei n.º 43/2014, de 18 de março.

Artigo 7.º
Formação superior enquadrada no âmbito 

de programas de mobilidade
1 — A formação enquadrada em programas de mobilidade nacionais 

ou internacionais pressupõe, de acordo com o estipulado no Decreto -Lei 
n.º 42/2005, a existência dos seguintes instrumentos:

a) o contrato de estudos;
b) o boletim de registo académico.

2 — A creditação da formação enquadrada no âmbito de programas de 
mobilidade deverá respeitar o estabelecido no contrato de estudos bem 
como a verificação de aprovação nas unidades curriculares do mesmo, 
de acordo com os registos constantes do boletim de registo académico.

3 — Cabe aos coordenadores institucionais de mobilidade, caso exis-
tam, ou à entidade competente para a definição dos contratos de estudos, 
a verificação do cumprimento das disposições constantes do contrato 
de mobilidade e a proposta de creditação tendo como base o boletim 
de registo académico.

4 — Cabe ao Conselho Científico da Escola homologar a creditação 
proposta pelo coordenador de mobilidade.

Artigo 8.º
Formação superior não enquadrada no âmbito 

de programas de mobilidade
1 — Sempre que os requerimentos de creditação digam respeito a 

formação obtida em estabelecimento de ensino superior diverso da-
quele em que o estudante pretende obter creditação, estes deverão ser 
obrigatoriamente acompanhados de:

a) Certidão de aproveitamento nas unidades curriculares, incluindo 
a respetiva classificação;

b) Programa e carga horária das unidades curriculares e, sempre que 
possível, indicação do(s) docente(s) responsável(eis);

c) Plano de estudos do ciclo de estudos onde foram realizadas.

2 — Os requerentes poderão anexar ao requerimento outros documen-
tos julgados pertinentes para a apreciação das candidaturas.

3 — A creditação de formação superior não enquadrada no âmbito 
de programas de mobilidade tem como base as unidades curriculares 
efetivamente frequentadas e não unidades curriculares resultantes de 
processos anteriores de creditação ou equivalência.

4 — Do processo de decisão da creditação deverá constar:
a) número de créditos creditados;
b) identificação das componentes do plano de estudos onde é consi-

derada a creditação;
c) classificação considerada em sede de creditação.

5 — Em relação ao estipulado na alínea c) do número anterior, a 
decisão poderá contemplar:

a) a transposição da classificação obtida na formação anterior, 
convertendo -a proporcionalmente para a escala de classificação nacio-
nal quando resultar duma formação em instituição de ensino superior 
estrangeira;

b) a atribuição fundamentada de uma classificação distinta da obtida 
na formação anterior;

c) a não atribuição fundamentada de qualquer classificação.

6 — Para a creditação ter -se -á em consideração os créditos anterior-
mente obtidos e o respetivo domínio científico, bem como as compe-
tências adquiridas, os conteúdos programáticos e a carga horária da 
formação realizada.

7 — No caso de reingresso é considerada, no processo de creditação, 
a totalidade da formação obtida durante a anterior inscrição no mesmo 
curso ou no curso que o antecedeu.

8 — No caso de transferência é considerada, no processo de credi-
tação, a totalidade da formação obtida durante a anterior inscrição no 
mesmo curso, não sendo aplicado o estipulado nas alíneas b) e c) do n.º 5.

9 — No caso de mudança de curso são creditadas as unidades curricu-
lares com os mesmos ou semelhantes objetivos formativos de unidades 
curriculares de área científica igual ou semelhante, constantes do plano 
de estudos em vigor.

Artigo 9.º

Formação obtida no âmbito de Cursos de Especialização
Tecnológica — CET ou de Cursos

Técnicos Superiores Profissionais — CTSP

1 — De acordo com o artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 
23 de maio, no âmbito dos Cursos de Especialização Tecnológica, as 
instituições de formação devem firmar protocolos com estabelecimentos 
de ensino superior nos quais se preveja, nomeadamente:

a) as formas de colaboração do estabelecimento de ensino superior 
no processo de formação;

b) os cursos desse estabelecimento a que o formando, após a conclusão 
do CET, se pode candidatar para prosseguimento de estudos e as unidades 
curriculares dos respetivos planos de estudos, cuja frequência é, desde 
logo, dispensada no âmbito da creditação a conceder.

2 — Nos termos do número anterior, são creditadas as formações 
obtidas em CET.

3 — No caso dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais (CTSP) ou 
nas situações em que não exista protocolo firmado nos termos do n.º 1, 
a formação obtida no âmbito de CET’s ou CTSP’s deve ser considerada 
no âmbito de “Outras competências”.

Artigo 10.º

Outras competências

1 — No âmbito de outras competência, a considerar no âmbito da 
creditação, incluem -se as resultantes da experiência profissional ou 
vivencial e da formação não superior.

2 — O requerimento de pedido de creditação deve obrigatoriamente 
ser acompanhado de um portefólio organizado pelo interessado e que 
contenha os seguintes elementos:

a) currículo vitae;
b) descrição clara de cada uma das funções e tarefas profissionais 

exercidas, relevantes para o processo em causa, bem como a explicita-
ção das competências que lhe estão associadas e, sempre que possível, 
a sua correspondência com as componentes curriculares para as quais 
se pretende a creditação;

c) cópias autenticadas das declarações comprovativas emitidas pelas 
entidades empregadoras, com identificação das funções, cargos e perí-
odos de execução dos mesmos;

d) cópias autenticadas dos certificados de habilitações;
e) cópias dos certificados ou outros comprovativos de formação re-

alizada no passado ou de competências linguísticas obtidas, abarcando 
a formação realizada em contextos formais ou não formais;

f) outros elementos considerados pertinentes para a apreciação do 
processo (designadamente, cartas de referência, textos publicados, obras 
de arte executadas, projetos desenvolvidos ou com participação relevante, 
estudos publicados, referências profissionais concretas);

3 — Quando considerado conveniente o Conselho Científico pode 
decidir sobre a necessidade de realização de provas complementares 
de natureza teórica ou prática, escrita ou oral.

4 — As componentes do plano de estudos onde é considerada a cre-
ditação devem corresponder a competências aplicacionais e não de 
formação base.

5 — À creditação conferida ao abrigo de reconhecimento da expe-
riência profissional e outra formação não superior não é atribuída uma 
classificação quantitativa a ser considerada para efeitos de classificação 
final do ciclo de estudos.

Artigo 11.º

Recusa de componentes da creditação

A requerimento do interessado, após ter conhecimento dos resultados 
do processo de creditação, este pode não aceitar algumas componentes 
do processo de creditação, preferindo obter aprovação a essas unidades 
curriculares.

Artigo 12.º

Suplemento ao Diploma

O Suplemento ao Diploma deve referir explicitamente todas as cre-
ditações consideradas no âmbito do grau ou diploma correspondente, 
bem como qual a formação que lhes deu origem.
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Artigo 13.º

Cursos em que a gestão académica é assegurada pela reitoria

No caso dos cursos da ULisboa em que a gestão académica é as-
segurada pelos serviços da Reitoria, as atribuições conferidas neste 
Regulamento ao Conselho Científico e ao Presidente ou Diretor da 
Escola, são asseguradas respetivamente pela Comissão Científica do 
Curso e pelo Reitor.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
respetiva publicação no Diário da República.

2 — O presente regulamento aplica -se a todos os processos de credi-
tação que sejam requeridos em data posterior à da sua publicação.

3 — A requerimento do interessado, o presente regulamento poderá 
ser aplicado aos processos que tenham sido requeridos antes da data de 
publicação do presente regulamento, para os quais ainda não tenham 
sido homologadas as respetivas creditações.

208303378 

 Despacho n.º 15578/2014

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Ciências Geofísicas
Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes da 

Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, nos termos das 
disposições legais em vigor, nomeadamente o artigo 76.º do Regime 
Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJGDES), publi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março (entretanto alterado 
pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e n.º 230/2009, de 
14 de setembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, 
de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto), e a deliberação n.º 2392/2013, de 26 de dezembro, da Agência 
de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), foi aprovada 
pelo Despacho Reitoral n.º 196/2014, de 30 de setembro, de acordo 
com os Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados pelo Despacho 
Normativo n.º 5 -A/2013, de 19 de abril, a alteração do Mestrado em 
Ciências Geofísicas.

Este ciclo de estudos foi adequado pela deliberação n.º 129/2006, da 
Comissão Científica do Senado, de 30 de outubro, registado pela Direção-
-Geral do Ensino Superior (DGES) com o n.º R/B -AD 1014/2007, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 8 de abril, pela 
deliberação n.º 1075/2009.

O ciclo de estudos foi alterado pelo Despacho Reitoral n.º R -18 -2010 
(2.15), de 17 de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 62, de 30 de março, pelo Despacho n.º 5760/2010, e acreditado 
preliminarmente pela A3ES, em 13 de dezembro de 2011.

1.º
Alteração

As alterações consideradas necessárias ao adequado funcionamento 
do ciclo de estudos são as que constam na estrutura curricular e no plano 
de estudos em anexo ao presente despacho.

2.º
Entrada em vigor

Esta alteração foi registada pela DGES com o n.º R/A -Ef 1900/2011/
AL01, em 25 de novembro de 2014, e entra em vigor a partir do ano 
letivo de 2014/2015.

11 de dezembro de 2014. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Estrutura Curricular
1 — Universidade de Lisboa.
2 — Faculdade/Instituto: Faculdade de Ciências.
3 — Ciclo de Estudos: Ciências Geofísicas.
4 — Grau ou diploma: Mestrado.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Ciências Geo-

físicas.

Área de especialização: Meteorologia

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Geofísicas  . . . . . . . . . . . . . CGeof 72 36 -42
Geologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEO  6 0 -6
Outra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OUT  0 0 -6

Total. . . . . . . . . . 78 42

 Área de especialização: Oceanografia

QUADRO N.º 2 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Geofísicas  . . . . . . . . . . . . . CGeof 72 36 -42
Geologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEO  6 0 -6
Outra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OUT  0 0 -6

Total. . . . . . . . . . 78 42

 Área de especialização: Geofísica Interna

QUADRO N.º 3 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Geofísicas  . . . . . . . . . . . . . CGeof 72 36 -42
Geologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEO  6 0 -6
Outra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OUT  0 0 -6

Total. . . . . . . . . . 78 42

 10 — Observações:

A criação de várias disciplinas de opção proporciona uma maior 
especialização neste mestrado. O tema da Dissertação/Projeto realizado 
no 2.º ano define a área de especialização (Meteorologia, Oceanografia 
ou Geofísica Interna).

Os 6 créditos correspondentes à disciplina de opção em outra área 
científica poderão ser escolhidos em Ciências Geofísicas ou em qualquer 
área científica da FC, de acordo com os interesses do aluno e mediante 
parecer positivo do Coordenador do Mestrado.

Apesar de só ser possível realizar uma única disciplina fora da área 
científica do ciclo de estudos, esta disciplina poderá ser oferecida in-
diferentemente no 1.º ano ou no 2.º ano do ciclo de estudos, no 1.º ou 
2.º semestre.

O conjunto de disciplinas incluídas nos grupos de opção poderá ser 
mudado anualmente, de acordo com parecer favorável da Comissão de 
Científica do Mestrado. 

6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 120 ECTS.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 2 anos, 4 semestres.
8 — Ramos, variantes, áreas de especialização ou especialidades em 

que o ciclo de estudos se estrutura: Áreas de especialização: 1. Meteo-
rologia; 2. Oceanografia; 3. Geofísica Interna.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para obtenção 
do grau ou diploma:


